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Comissao restringe exigéncia sobre plangiamento tributario

O Plenario da Camara dos Deputados deve analisar nesta semana a M edida Provisoria 685, que obriga as
empresas ainformarem ao Fisco detal hes de seus planegjamentos tributérios. Depois de uma chuva de
criticas de tributaristas, o texto foi alterado pelo relator da comissdo mista, senador Tasso Jerei ssati
(PSDB-CE), restringindo as situactes em que o contribuinte sera obrigado ainformar o plangjamento.

“A apresentacdo passa a ser facultativa e tira-se a multa caso néo haja acordo da Receita Federal.
Também obriga-se a Receita a expor por que ndo esta de acordo e ainda da-se um prazo aelaparadar a
resposta adequada’, resumiu Jereissati, arespeito das mudancas feitas por ele no texto da MP, que foi
aprovado pela comissdo mista na Ultima semana.

Assim, em vez da declaracdo obrigatoria em todos 0s casos, 0 relatorio restringe a exigéncia paraa
hipétese de atos ou negdcios especificos previstos em ato a ser editado pela Receita Federal. Cria-se
ainda a possibilidade de o contribuinte declarar a prética de atos ou negdécios juridicos, caso tenha
acarretado a supressao, reducdo ou diferimento de tributo.

No texto, Jereissati também propde o direito de o contribuinte, ao declarar, expor a existéncia de motivos
pelos quais praticou atos ou firmou negdcios juridicos sem “razdes extratributarias relevantes’, adotou
forma ndo usual ou optou por negdécio indireto ou cldusula que desnature os efeitos de contrato tipico.

Além disso, o relatério exige que o Fisco, ao ndo reconhecer atos ou negdcios juridicos firmados pelo
sujeito passivo, fundamente suas decisoes. A intimagao relativa ao ndo reconhecimento dos atos ou
negaocios devera ser expedida pelo Fisco até o dia 30 de setembro do segundo ano seguinte aquele em
gue forem declaradas as operagdes. Caso esse prazo ndo seja observado, 0s juros de mora deixarao de
fluir.

Reducéo de litigios

O texto aprovado da MP 685 permite ao contribuinte quitar débitos tributarios, vencidos até 30 de junho
de 2015, com a Receita Federal ou a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional que estgjam em
guestionamento administrativo ou judicial. Para quitar o débito, o contribuinte devera reconhecer a
divida e desistir da acéo, inclusive judicialmente, até 30 de outubro.

Para aderir ao Programa de Reducdo de Litigios Tributarios (Prorelit), instituido pela medida, o
contribuinte devera pagar em espécie parte do total do débito até o ultimo dia util do més da opgéo, por
meio de uma das seguintes condigdes:

e 30% do valor consolidado dos débitos indicados para a quitacéo, a ser efetuado até 30 de outubro
de 2015;

e 33% do valor consolidado dos débitos indicados para a quitagcdo, a ser efetuado em duas parcelas
venciveis até o ultimo dia util dos meses de outubro e novembro de 2015; ou

e 36% do valor consolidado dos débitos indicados para a quitagdo, a ser efetuado em trés parcelas
venciveis até o ultimo dia Util dos meses de outubro, novembro e dezembro de 2015.

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 03/11/2015



& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Para quitar o valor restante do débito, poderdo ser usados créditos de prejuizos fiscais e da base de
calculo negativa da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), apurados até 31 de dezembro de
2013 e declarados até 30 de junho de 2015.

Na elaboracéo de seu relatorio, Tasso Jereissati levou em consideracéo emendas que tinham aver com o
tema e ainda alteractes trazidas por uma medida provisoria posterior, aMP 692/15. “Essa MP alterou o
Prorelit parainserir novas condicfes para o pagamento em espécie. Antes dessas modificagdes, o
contribuinte tinha de pagar em espécie o0 equivalente a, no minimo, 43% do valor consolidado dos
débitos indicados para a quitacdo até o dia 30 de setembro deste ano”, explicou Tasso Jereissati.

O prazo para o contribuinte desistir da acéo judicial também foi estendido até 30 de outubro pelo
relatorio. Inicialmente, terminava em 30 de setembro.

O valor a ser quitado com débitos tributarios sera determinado a partir das seguintes aliquotas:

e 25% sobre o prejuizo fiscal;

e 15% sobre a base de célculo negativada CSLL para empresas de seguros privados, capitalizacéo e
instituicbes financeiras,

e 9% sobre a base de calculo negativada CSLL para outras empresas.

A quitacdo ndo vale para débitos de desisténcias de recursos em programas de parcelamentos anteriores.
Caso o crédito tributario ndo seja validado, o contribuinte terd 30 dias para pagar o restante em espécie.
Com informagdes da Agéncia Senado e da Agéncia Camara.

Clique aqui para ler otexto da MP 685 aprovado pela comissio mista.
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